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 O LÚDICO NO PROCESSO 
DE APRENDIZAGEM NA EDUCA-
ÇÃO INFANTIL

ANA CLAUDIA FLORINDA MUNIZ

Resumo: 
Este trabalho pretende analisar a im-

portância do lúdico no processo de ensino 
aprendizagem na educação infantil. A ativi-
dade lúdica é um instrumento que possibilita 
as crianças a aprenderem relacionar-se com 
outros, promove maior desenvolvimento 
cognitivo, motor, social e afetivo. Por meio do 
brincar, a criança experimenta, descobre, in-
venta, adquire habilidades, além de estimu-
lar a criatividade, autoconfiança, curiosidade, 
autonomia, proporciona o desenvolvimento 
da linguagem, do pensamento e da concen-
tração devido à situação de alguns jogos e 
brincadeiras, gerando uma maturação de no-
vos conhecimentos. 	 Proporciona um 
aprendizado de forma significativa e praze-
rosa. As brincadeiras, os jogos, o brinquedo, 
podem ter um enfoque didático, ajudando 
no desenvolvimento integral da criança. A 
atividade lúdica é uma ferramenta bastante 
importante para auxiliar no processo de en-
sino-aprendizagem das crianças, pois conse-
gue envolvê-las e transmitir conhecimento. 
Importante enfatizar a necessidade do pro-
fessor ter competência para utilizar as ativi-
dades lúdicas, onde o planejamento e a base 
teórica não podem faltar ao utilizar o lúdico 
como recurso de ensino aprendizagem.

Palavras-chaves: Lúdico, Aprendiza-
gem, Educação Infantil.

1 INTRODUÇÃO
Analisar as contribuições do lúdico no 

processo de ensino aprendizagem na edu-
cação infantil. Considerar a importância do 
lúdico, pois promove maior desenvolvimen-
to cognitivo, motor, social, afetivo, de forma 
motivadora, significativa e prazerosa. 

Enfatizar a necessidade do professor 
ter competência para utilizar as atividades lú-
dicas, onde o planejamento e a base teórica 
não podem faltar ao utilizar o lúdico como re-
curso de ensino aprendizagem. A importân-
cia do lúdico no desenvolvimento da criança 
e sua importância já que proporciona por 
inúmeras maneiras levar a criança a apren-
der de forma prazerosa e significativa.

Planejamento e base teórica para uti-
lizar as atividades lúdicas com foco didático.

O lúdico como ferramenta prazerosa 
de aprendizagem integral da criança, o qual 
deverá ser planejado e apresentar embasa-
mento teórico.

Durante a educação infantil, inicia-se 
o processo de formação intelectual e pessoal 
da criança, e começa na escola. Por isso, esse 
período não deve ser caracterizado apenas 
como mais uma etapa de sua vida. 

As salas devem sempre ter novidades 
para estimular os alunos. O professor deve 
ser dinâmico. Deste modo, terá mais facilida-
de em trabalhar com o lúdico, instrumento 
que serve para estimular o ensinar e o apren-
der.

Estas atividades jamais devem ser dei-
xadas de lado pelo docente alfabetizador. A 
escola deve facilitar a aprendizagem, utili-
zando-se de atividades lúdicas que criem um 
ambiente alfabetizador para favorecer o pro-
cesso de aquisição da autonomia da apren-
dizagem, pois as atividades lúdicas facilitam 
para a criança o progresso de sua personali-
dade integral.

Assim, esta pesquisa bibliográfica, tem 
por objetivo refletir a importância do lúdico 
na prática pedagógica como facilitadora de 
processo ensino e aprendizagem na alfabeti-
zação na educação infantil.

2 METODOLOGIA
O presente estudo trata-se de uma 

pesquisa básica bibliográfica, elaborada a 
partir de material já publicado, constituído 
principalmente de livros, artigos de periódi-
cos e materiais disponibilizados na Internet. 

E observação das minhas práticas pes-
soais, quando durante a explanação de um 
conteúdo você permite o educando ser o 
protagonista de maneira prazerosa e lúdica, 
fazendo sentido no seu dia-a-dia o aprendi-
zado torna-se real.

3 EDUCAÇÃO INFANTIL
Os estudos de Gagnebin (1997, p.84), 

focando a relação intrínseca entre infância e 
pensamento filosófico apresenta o paradoxo 
entre a razão e a natureza que influenciará 
os sentimentos e concepções sobre a infân-
cia no pensamento medieval.

E início da idade moderna e que ainda 
se manifestam nas representações que faze-
mos sobre a infância. No pensamento medie-
val, as ideias e concepções sobre a infância 
originadas em Platão e seguidas por santo 
Agostinho irão conceber 

a infância como um estado primitivo e 
animalesco do ser humano.

A criança de acordo com o discurso 
de Platão é selvagem e precisa ser educada e 
domesticada, segundo Charlot (1986, p. 113).

O discurso pedagógico tradicional en-
contra no discurso de Platão um respaldo 
para as práticas disciplinadoras e normativas.



33 ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

Como marco do pensamento moder-
no sobre a infância, leva-se em consideração 
o livro de Jean-Jacques Rousseau, Emílio, da-
tado de 1762. Rousseau, contrapondo-se à 
visão da criança como adulto em miniatura, 
preconiza a ideia da existência de um mundo 
próprio e autônomo das crianças, reconhe-
cendo a infância como tempo da pureza e da 
inocência, momento em que a natureza hu-
mana ainda não foi corrompida pela socieda-
de Charlot (1986, p.116).

Rousseau irá revolucionar a pedago-
gia, seus pressupostos irão influenciar deci-
sivamente a pedagogia nova, considerando 
que a educação deverá atender ao ritmo 
e interesse de cada um, promovendo o de-
senvolvimento das faculdades naturais das 
crianças, está também atrelada à concep-
ção de natureza infantil, descrita por Charlot 
(1986, p.114),Comênio (1592-1670), educador 
e bispo protestante, pensavam na educação 
das crianças menores de 6 anos e que seu 
início começava com a família. Ele elaborou, 
em 1637, “um plano material de escola ma-
ternal” (OLIVEIRA, 2002, p. 64) no qual dava 
recomendação da utilização de materiais 
audiovisuais para auxiliar na educação das 
crianças. Utilizou a palavra “jardim-de-infân-
cia”, em 1657, para nomear o local de apren-
dizado das crianças.

Pestalozzi (1746-1827) também fez 
contribuições para a Educação Infantil ten-
do como base as ideias de Comênio e Rou-
sseau. Afirmava que o desenvolvimento das 
crianças é importante no momento da cons-
trução, do que poderia ser ensinado e como 
algo deveria ser ensinado como, por exem-
plo, a utilização de atividades relacionadas à 
música, arte entre outras.

Na Alemanha, Froebel, em 1837, cria o 
jardim de infância (kindergarten), utilizando 
as ideias de Pestalozzi como base. A diferen-
ça entre as creches que existiam e o jardim 
de infância era que este apresentava na sua 
proposta educacional atividades de coo-
peração e o jogo como auxílio da educação 
das crianças. Ou seja, a pedagogia froebe-
liana utilizava-se de recursos auxiliares para 
a aquisição de conhecimento pela criança 
(Kishimoto, 1998).

A Educação Infantil foi defendida pe-
los médicos Decroly (1871-1932) e Montesso-
ri (1879-1952) que tinham como princípio a 
utilização de materiais confeccionados espe-
cialmente para as crianças.

Decroly era a favor de “um ensino vol-
tado para o intelecto” (OLIVEIRA, 2002, p.74) 
dando ênfase ao conteúdo que seria ensina-
do e defendia a classificação dos alunos para 
que fosse possível a formação de classes ho-
mogêneas. Foi ele quem expandiu “a noção 
de jogos educativos” (KISHIMOTO, 1998, p. 
23).

Montessori, ao contrário de Decroly, 
tinha como proposta trabalhar envolvendo 

o psicológico das crianças e seus interesses. 
Montessori estava focada na utilização de 
material pedagógico na educação e na cria-
ção de um local que ajudaria no desenvolvi-
mento da criança sendo que o professor teria 
como papel arrumar o ambiente e observar 
a criança.

Após a primeira guerra mundial o Mo-
vimento das Escolas Novas apareceu e tinha 
como objetivo ter uma aprendizagem feita 
pelas experiências da criança ao invés de de-
corar conteúdos. Além disso, esse movimen-
to era contra a concepção que a sociedade 
atribuiu à escola como só uma preparação 
para a vida; o movimento queria que a visão 
da criança e seus interesses também fossem 
levados em conta para construir uma escola 
que estivesse compromissada com a apren-
dizagem das crianças.

Os psicólogos também influenciaram 
a história da Educação Infantil como, por 
exemplo, Vygotsky, Piaget e Wallon.Vygotsky, 
afirmava que as crianças eram introduzidas 
na cultura pelos pais ou pelos adultos que as 
rodeavam, ou seja, o meio onde elas estavam 
inseridas contribuía para sua formação. Ele 
acreditava que as representações mentais, 
juntamente com a utilização de símbolos, au-
xiliavam na relação do indivíduo com o mun-
do.

Para Wallon a afetividade era impor-
tante na diferenciação da criança e desenvol-
veu uma teoria tendo como premissa que a 
“emoção é a primeira forma de adaptação do 
sujeito ao meio que o circunda” (REIS, 2010, 
p. 41).

Piaget também contribui com a Edu-
cação Infantil e assim como Wallon também 
acreditava que o ambiente onde o indivíduo 
estava inserido auxiliava no desenvolvimento 
e construção de conhecimento. Para o autor, 
o desenvolvimento cognitivo da criança apre-
senta o mecanismo da assimilação e da aco-
modação e está dividido em quatro etapas: 
sensório-motor (0 a 2 anos), pré-operatório (2 
a 7 anos); operações concretas (7 a 11 anos) e 
operações formais (11 anos em diante).

É na etapa do pré-operatório que Pia-
get traz a importância do jogo simbólico e do 
desenho porque é nessa fase que a criança 
está envolvida com conceituações e repre-
sentações das coisas, e a partir daí consegue 
fazer representações do que aprendeu, do 
que foi compreendido.Freinet (1896-1966) 
pensava que a educação deveria extrapolar 
as paredes da sala de aula e integrar-se à 
vida social da criança ajudando-a no desen-
volvimento das suas capacidades.

Mesmo propondo essa ideia Freinet 
nunca trabalhou com crianças, mas foi em 
locais como creches e pré-escolas de vários 
países que suas práticas tiveram mais impac-
to sobre as práticas didáticas. No período da 
década de 50, após a segunda guerra mun-
dial, aumentou-se o interesse em relação às 
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crianças e com isso as brincadeiras são mais 
valorizadas; criam-se lugares denominados 
“play groups” onde as crianças podiam brin-
car em determinados horários durante a se-
mana. A pedagogia froebeliana, que era a 
mais aceita entre os educadores, se espalhou 
pelo mundo, auxiliada pelo Movimento das 
Escolas Novas principalmente nos Estados 
Unidos, devido à ênfase que essa pedagogia 
dava às atividades em grupo.

Com a disseminação desta ideia tanto 
o Movimento das Escolas Novas quanto a pe-
dagogia de Froebel acabaram chegando ao 
Brasil.

O Brasil, até a primeira metade do sé-
culo XIX, não apresentava um local onde as 
crianças podiam ficar, uma vez que cabia a 
família a incumbência da sua educação. Com 
o passar do tempo e com a ida da mulher 
para o mercado de trabalho ficou a cargo das 
creches o papel de educar as crianças.

A pedagogia froebeliana apareceu 
aqui no Brasil por volta do final do século XIX 
e foi rodeada de muitas críticas, como sendo 
uma pedagogia que criava locais para guar-
dar as crianças, e muitos elogios.

Foi apresentada juntamente com o 
Movimento das Escolas Novas devido à influ-
ência dos Estados Unidos e da Europa (OLI-
VEIRA, 2002).

Em 1875 e 1877 foram criados os pri-
meiros jardins de infância particulares no Rio 
de Janeiro e em São Paulo, respectivamente. 
Tempos depois, os jardins de infância públi-
cos foram criados tendo como base a peda-
gogia froebeliana, mas ainda atendiam crian-
ças cujas famílias tinham melhores condições 
financeiras.

Outros órgãos foram criados para 
atender as crianças como, por exemplo, o 
Instituto de Proteção e Assistência à Infância.
Por muito tempo os jardins de infância e as 
creches foram denominadas instituições as-
sistencialistas e de educação compensatória, 
sendo que a educação compensatória indica-
va a diferença entre as classes de maior ren-
da e menor renda. 

O cunho assistencialista dado às cre-
ches e jardins de infância foi relacionado com 
o papel da escola ficar como educadora en-
quanto a família estava trabalhando. Alguns 
educadores preocupados com a qualidade 
do trabalho pedagógico que era realizado 
nessas instituições começaram a apoiar o 
“escolanovismo”, movimento que pretendia 
fazer e trazer uma renovação pedagógica na 
educação. Em 1924, é fundada a Associação 
Brasileira de Educação, tendo como base as 
ideias do Movimento das Escolas Novas. Em 
1929, as novas ideias e concepções que sur-
giram com esse movimento foram apresen-
tadas para a sociedade por meio de um livro 
intitulado Introdução ao estudo da Escola 
Nova, lançado por Lourenço Filho (OLIVEIRA, 

2002).
Em São Paulo, Mário de Andrade pro-

pôs a divulgação das Praças de Jogos que 
seriam semelhantes aos jardins de infância 
propostos por Froebel e influenciadas pelo 
Movimento da Escola Nova.

Em 1953, o Departamento Nacional da 
Criança, que foi substituído tempos depois 
pela Coordenação de Proteção Materno-In-
fantil, divulga que creches e pré-escolas de-
veriam ter material para educação das crian-
ças, mas as creches ainda continuaram com 
o mesmo caráter assistencialista e sendo tra-
tadas como locais onde as questões da saúde 
poderiam ser amenizadas.

Em 1961, foi aprovada a Lei Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº4.026/61) 
que “aprofundou a perspectiva apontada 
desde a criação dos jardins-de-infância: sua 
inclusão no sistema de ensino” (OLIVEIRA, 
2002, p 102). Segundo a lei, a educação pré-
-primária seria oferecida para crianças de até 
7 anos e ocorreria em escolas maternais e 
jardins-de-infância. Em 1967, houve influên-
cia do tecnicismo sobre as entidades orienta-
doras refletindo em maior preocupação com 
os aspectos da educação formal.

Essa ação teve como objetivo ser uma 
compensação cultural, devido à desigualdade 
entre as creches e os jardins particulares. Du-
rante o período militar, houve uma diminui-
ção das discussões sobre a educação infan-
til e seus locais de apresentação; após esse 
período, houve a retomada das discussões e 
elaboração de programas para romper com 
a visão assistencialista e compensatória, e 
propor uma pedagogia que desenvolvesse a 
criança.

Nas décadas de 80 e 90 houve muitos 
avanços na área da Educação Infantil: pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, 
que determinou que “50% da aplicação obri-
gatória de recursos em educação fosse des-
tinado a programa de alfabetização” (OLIVEI-
RA, 2002, p 116); promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) e 
aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96).

4 O LÚDICO	
O lúdico é parte integrante do mundo 

infantil da vida de todo ser humano. Os jo-
gos e brinquedos fazem parte da infância das 
crianças, onde a realidade e o faz de conta in-
tercalam-se. O olhar sobre o lúdico não deve 
ser visto apenas como diversão, mas sim, de 
grande importância no processo de ensino-
-aprendizagem na fase da infância.

Conforme Friedmann (1998), a brin-
cadeira era um “elemento da cultura do riso, 
do carnaval e do folclore” e “um fenômeno 
social” (FRIEDMANN, 1998, p. 29). Pode-se en-
tender que o lúdico também é um elemen-
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to da cultura e deste modo precisa ser visto 
“como produto e como processo” (MARCELLI-
NO, 1989, p. 29) desta cultura.

Com o passar do tempo, a brincadeira, 
desenvolvida nos momentos lúdicos, se tor-
nou individual e foi transformada ou abando-
nada, tendo também o abandono por parte 
dos adultos ocorrendo, assim, a segregação 
das crianças em relação aos adultos, (FRIED-
MANN, 1998). Deste modo, adultos e crianças 
não compartilhavam mais o momento lúdico 
e as crianças ficaram como “detentoras” da 
ação de brincar. O lúdico é estudado por vá-
rios autores e para a maioria deles é uma ati-
vidade que está associada ao prazer e a vida.

Olivier (2003) comenta que o lúdico 
tem como objetivo a vivência prazerosa, é re-
alizado sem motivo, é espontâneo; privilegia 
a criatividade devido à sua ligação com o pra-
zer, não tem regras pré-estabelecidas e seu 
local de manifestação é o lazer, e o lazer “tem 
no prazer uma das suas características fun-
damentais” (OLIVIER, 2003, p.21).

Para Silva (2007) é definido como 
“qualquer atividade em que existe uma con-
centração espontânea de energias com fina-
lidade de obter prazer da qual os indivíduos 
participam com envolvimento profundo e 
não por obrigação” (p.7). Sendo assim, a re-
lação do lúdico com o lazer é estabelecida 
porque ambos possuem uma atitude volun-
tária (MARCELLINO, 1989).Huizinga (2004) 
relaciona o lúdico com o jogo; essa relação 
ocorre porque o jogo é uma atividade livre, 
“não-séria” (p. 16), é exterior a vida habitu-
al, tem a capacidade de absorver o jogador, 
não está ligada a interesses materiais, é pra-
ticado em tempo e local determinado, segue 
regras e possui uma ordem. O lúdico possui 
as seguintes características: “ordem, tensão, 
movimento, mudança, solenidade, ritmo e 
entusiasmo. “(HUIZINGA, 2004, p.21)” que 
também podem ser vistos no jogo.

.
5 JOGO
Silva (2007) afirma que o conceito de 

jogo está mais relacionado com o lúdico; as-
sim como o lúdico, o jogo faz parte da his-
tória da humanidade e é por meio dele que 
nos desenvolvemos. Marcellino (1989) tam-
bém acredita que o lúdico ajuda na formação 
do ser humano e que essa formação servirá 
para torná-lo participante da cultura da so-
ciedade e não somente um indivíduo.

De acordo com Huizinga (2004) o jogo 
é toda e qualquer atividade humana, está 
presente em tudo que nos cerca; é um fenô-
meno cultural e não biológico. O autor carac-
teriza o jogo da seguinte maneira: - ativida-
de livre, que se não for voluntária e existir 
ordens teremos uma “imitação forçada” do 
jogo; - “não-séria”, mas ele pode ocorrer na 
seriedade; - exterior a vida habitual; - absorve 
o jogador intensamente e totalmente, ele é 

fascinante e excitante; - atividade desligada 
de interesses materiais, ele se realiza na sa-
tisfação da sua realização; - é praticado den-
tro de limites espaciais e temporais próprios; 
- segue determinadas regras; - “fazer de con-
ta”; - possui ordem e cria ordem; - ajuda na 
formação de grupos sociais (p. 16). Christie 
(apud Kishimoto, 1998) identifica o jogo com 
basicamente as mesmas características indi-
cadas por Huizinga.

Contudo, Kishimoto comenta que as 
características de livre escolha (sem essa es-
colha o jogo é trabalho ou ensino) e contro-
le interno (o jogo educativo pode não ter a 
liberdade do aluno) são características que 
podemos utilizar para averiguar se os profes-
sores concebem atividades escolares como 
jogo ou trabalho.

O jogo, para Mello (2003), é uma rela-
ção dialética entre a realidade e a fantasia, e 
o seu conteúdo e significado dependem do 
local de realização.

Volpato (2002) traz, outra visão sobre 
os jogos: “Jogos infantis, são impregnados 
de comportamentos miméticos, que não se 
limitam de modo algum à imitação de pesso-
as, pois as crianças não brincam apenas de 
ser comerciante ou professor, mas também 
de moinho-de-vento e trem.” (p. 222) Neste 
caso a capacidade mimética, ou seja, de repe-
tição auxilia na formação da criança, porque 
como sabemos é na Educação Infantil que ela 
começa a se apropriar dos elementos cultu-
rais e representar os objetos e coisas ao seu 
redor. O jogo acabou perdendo espaço na 
sociedade e na escola e essa perda de espa-
ço na sociedade está relacionada com a não 
preocupação com a cultura da criança pelos 
adultos, conforme afirma Marcellino (1989).

A exclusão do jogo da escola também 
está relacionada com as características que 
ele apresenta como, por exemplo, não pare-
cer ser uma atividade séria. Contudo, Huizin-
ga (2004) caracteriza os jogos infantis como 
atividades realizadas na seriedade, porque 
a partir do momento em que as crianças co-
meçam a brincar se transportam para um 
mundo de fantasia, no qual elas são atores 
interpretando uma realidade que por ser 
realizada intensamente acaba se tornando 
uma atividade séria.

Entretanto, as crianças sabem que 
essa realidade é um jogo e é por isso que ele 
é caracterizado como sério. Com base nisso, 
o autor afirma que “os jogos infantis possuem 
a qualidade lúdica em sua própria essência, e 
na forma mais pura dessa qualidade” (p. 21). 
Mesmo sendo excluído da escola, o jogo é 
utilizado nela como uma proposta pedagó-
gica. É importante lembrar que a exclusão 
mencionada aqui é a do jogo como auxiliar 
do aprendizado; o jogo feito pelas crianças e 
por vontade própria; o jogo sem a imposição 
dos professores.
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6 BRINQUEDO
O brinquedo, no senso comum, é de-

finido como objeto utilizado na brincadeira, 
mas para Kishimoto (1998) é um objeto que 
dá suporte e orienta a brincadeira, tem uma 
atribuição lúdica e pode ser usado como re-
curso de ensino ou como material pedagógi-
co.

Para Vygotsky (apud Reis, 2010) é um 
meio utilizado para satisfazer desejos das 
crianças que não podem ser realizados ime-
diatamente. Deste modo, o brinquedo con-
tribui, juntamente com a brincadeira, para o 
desenvolvimento e construção dos saberes 
da criança.

Marcellino (1989) define brinquedo 
como um objeto cuja utilização é marcada 
“pelo exercício individual e pela gratuida-
de” (p. 26) e é por meio dele que a criança 
se expressa; assim como a brincadeira ele 
também é um instrumento do brincar. Outra 
concepção de brinquedo é a de Brougère, a 
qual Volpato (2002) nos apresenta. Para esse 
autor o brinquedo além de orientar a brin-
cadeira também lhe traz conteúdo e matéria. 
O autor afirma que só podemos brincar com 
aquilo que temos “e a criatividade, tal como a 
evocamos, permite, justamente, ultrapassar 
esse ambiente, sempre particular e limitado.” 
(p. 224-225).

Os brinquedos eram utilizados tanto 
pelas crianças como pelos adultos e eram 
produzidos por pessoas diferentes, ou seja, 
não existia uma loja especializada em brin-
quedos. Contudo, com o passar do tempo, 
essa forma de produção individual foi subs-
tituída pela especialização dos brinquedos 
(Volpato 2002). O autor explica que “com o 
desenvolvimento do capitalismo, o brinque-
do passou a ser comercializado com fins lu-
crativos. A partir daí os objetivos do brinque-
do começam a se afastar da sua origem.” (p. 
220).

Os brinquedos já possuíram várias for-
mas e de um modo geral, todos tinham como 
principal função entreter as crianças e “ensi-
nar” comportamentos, gestos, atitudes, valo-
res, considerados “corretos” em nossa socie-
dade. Por isso, a maioria deles já vem pronta, 
catalogada, contendo todas as instruções de 
uso, idade, sexo, número de participantes, 
de duração do jogo, basta segui-las (Volpato, 
1999. IN: VOLPATO, 2002, p. 220-221).” Volpa-
to (2002) traz a ideia, de que o brinquedo está 
inserido na sociedade e por isso ele suporta 
as funções sociais e isso confere sua razão de 
ser, existir.

O adulto acabou apoderando-se do 
brinquedo e o transformando em pura co-
mercialização e o tornou um artifício para 
mostrar para crianças as regras e conduta 
dos adultos. O autor ainda traz a 18 definição 
de brinquedo de Brougère (1997) que afirma 
que o brinquedo se tornou algo planejado 
pelos adultos para as crianças. Além dos ti-

pos de brinquedos que conhecemos tam-
bém existe o brinquedo educativo; ele teve 
sua origem no renascimento e ganhou força 
no século XX devido à expansão da Educação 
Infantil. 

7 BRINCADEIRA
A brincadeira está relacionada com a 

ação de brincar. Essa ação está relacionada 
ao jogo porque ao brincarmos e jogarmos 
nos divertimos (Silva, 2007). As brincadeiras 
são caracterizadas como atividades livres, 
têm um enfoque individual, segundo Wini-
cott (apud Marcellino, 1989), e possuem um 
fim em si mesmas. Por isso as brincadeiras 
“são organizadas apenas por recreação e di-
vertimento”, sendo consideradas atividades 
lúdicas (VITAL, 2003, p. 39). Para Rosa (2002) 
a brincadeira é “como uma atividade separa-
da e independente da criança que brinca” (p. 
40).

A autora relaciona esse sentido da 
brincadeira com o sentido de brincar, de Win-
nicott, que atribui à palavra brincar “uma ex-
periência num continuo espaço-tempo, uma 
forma básica de viver” (p. 40).

Vital (2003) traz que a brincadeira é 
um “recurso que ensina, desenvolve e educa 
de forma prazerosa; o brinquedo educativo 
encontra-se exemplificado no quebra-cabe-
ça, nos brinquedos de tabuleiro” (p. 41).

Oliveira (2002) também faz a relação 
do brincar com o desenvolvimento. A autora 
comenta que ao brincar a criança se desen-
volve, pois, seus processos psicológicos são 
acionados e desenvolvidos. Para ela a “brin-
cadeira infantil beneficia-se de suportes ex-
ternos para sua realização: rituais interativos, 
objetos e brinquedos” (p.231).

Outra visão de brincadeira é a trazi-
da por Vygotsky (apud Reis, 2010), na qual o 
faz-de-conta auxilia na experimentação do 
mundo pela criança e também contribui para 
o seu desenvolvimento. Mello (2003) afirma 
que é por meio da brincadeira que as crianças 
conseguem expressar “suas fantasias, seus 
sentimentos, suas ansiedades e suas experi-
ências” (p. 30) de forma a construir uma iden-
tidade e conhecimento. Friedmann (1998) 
apresenta um raciocínio parecido quando 
afirma que e a partir da socialização e expe-
rimentação das situações a criança aprende. 

8 O JOGO NA EDUCAÇÃO
“O brincar é uma das formas privi-

legiadas de as crianças se expressarem, se 
relacionarem, descobrirem, explorarem, co-
nhecerem e darem significado ao mundo, 
bem como de construírem sua própria sub-
jetividade, constituindo-se como sujeitos hu-
manos em determinada cultura. É, portanto, 
uma das linguagens da criança e, como as 
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demais, aprendida social e culturalmente.” 
(FARIA E SALLES, 2007, p. 70) A brincadeira 
como atividade específica há muito tempo foi 
reconhecida como “interessante e produtiva 
estratégia de ensino especialmente na edu-
cação infantil” (ROSA, 2002, p. 57).

É por meio das brincadeiras realizadas 
ao longo da infância que as crianças apren-
dem, se expressam e constroem sua “iden-
tidade tanto pessoal quanto social” (FARIA E 
SALLES, 2007, p.71).

Rosa (2002) afirma que brincar e 
aprender apresentam diferenças; contudo, 
eles não são opostos, existem na escola e 
cada um têm o seu lugar. A escola, para essa 
autora, “é um lugar onde também se pode 
(no sentido de que cabe o é “permitido”) brin-
car. O que não sabemos é até que ponto o 
professor-educador, carregando todo peso 
da imagem de “seriedade” associada ao seu 
“fazer”, se permite brincar.” (p. 68). Ou seja, 
não sabemos até onde para o professor é 
possível ensinar brincando. A autora ainda 
apresenta um estudo realizado por Irene 
Caspari (com contribuições de Winnicott) no 
qual a aprendizagem apresenta-se “como 
um estágio posterior do brincar compartilha-
do, mas com uma exigência muito maior da 
criança em levar em conta a realidade exter-
na” (p. 60).

Outros autores também fazem a rela-
ção entre o brincar e a aprendizagem, como 
por exemplo, Vital (2003). Para a autora o 
brincar envolve a utilização do jogo, da brin-
cadeira e do brinquedo e é o modo mais 
eficiente para a aprendizagem porque ao 
brincarmos desenvolvemos a habilidade de 
aprender a pensar.

Assim como Vital, Volpato (2002) tam-
bém reconhece que ao brincar a criança re-
aliza uma remodelagem da sua realidade, 
construindo e reconstruindo-a e isso auxilia 
o seu desenvolvimento. Podemos relacionar 
essa ideia proposta por Volpato, com a de 
Faria e Salles (2007). Esses autores afirmam 
que o brincar é um “importante espaço de 
expressão de aprendizagem sobre o mundo 
físico e social.” (p. 71).

Deste modo, podemos perceber que o 
brincar é visto por muitos autores como par-
te importante na aprendizagem, além disso, 
Kishimoto (1998) também relaciona o brincar 
e o aprender. Kishimoto (1998) afirma que 
a “expansão dos jogos na área da educação 
dar-se-á (...) estimulada pelo crescimento da 
rede de ensino infantil e pela discussão sobre 
as relações entre o jogo e a educação” (p. 17). 
A autora também traz a ideia de teóricos da 
área da educação, como Chateu (1979), Veal 
(1991) e Alain (1986) que “assinalam a im-
portância do jogo infantil como recurso para 
educar e desenvolver a criança, desde que 
respeitadas às características da atividade lú-
dica.” (p. 10).

Como vimos, as atividades lúdicas são 

bastante importantes na aprendizagem; en-
tretanto, fazer a relação da escola, que é um 
local de aprendizagem tradicional, com a ati-
vidade lúdica que realmente leva a aprendi-
zagem parece ser complicado uma vez que 
na escola parece que o aprender deve ser 
feito por meio de repetições e seguir regras 
bem rígidas.

Mas conforme Rosa (2002), a escola 
também é um local de criação e por ser um 
local de criação deveria utilizar o lúdico. En-
tretanto ele acaba sendo excluído por ser en-
tendido como uma atividade que não ajuda 
na aprendizagem devendo ser realizado so-
mente em momentos de recreação.

Olivier (2003) traz essa visão da exclu-
são do lúdico na escola e afirma que ele vem 
sendo excluído não somente da escola, mas 
também das crianças (furto do lúdico). Isso 
deve ocorrer provavelmente porque o princi-
pal foco da escola é a produção de atividades 
educacionais e somente após essa produção 
o prazer e o lazer (que estão conectados ao 
lúdico) podem ser realizados. Um exemplo 
desta situação é a frase dita no senso co-
mum: “primeiro o dever, depois o prazer”, a 
qual sempre ouvimos na escola e em casa.

Marcellino (1989) comenta que quan-
do o jogo ganha uma perspectiva instrumen-
tal é desfigurado, ou seja, perde seu objetivo.

Friedmann (1998) afirma que é por 
isso que a “brincadeira livre” (p.33) não é uti-
lizada na escola, pois ela demonstra ser im-
produtiva ao ser incluída no ambiente esco-
lar. Deste modo, mesmo com a presença dos 
jogos na escola o lúdico ainda é furtado no 
processo educativo principalmente “quando 
a possibilidade da atividade lúdica se trans-
forma em atividade utilitária” (MARCELLINO, 
1989, p. 61). Analisando as ideias dos dois 
autores percebemos que para que não haja 
mais a exclusão do lúdico no âmbito escolar, 
primeiramente, a escola deve saber quem ela 
está educando. Mesmo com a exclusão das 
atividades lúdicas (jogo, brincadeira e brin-
quedo) da escola é necessário que saibamos 
a diferença entre elas e o material pedagógi-
co, porque o conceito de material pedagógi-
co está presente na escola tanto quanto os 
conceitos relacionados às atividades lúdicas 
e ambos são utilizados quando falamos de 
ensino aprendizagem. Se soubermos dife-
renciá-los, provavelmente, a utilização das 
atividades lúdicas será diferente da utilização 
dos materiais pedagógicos.

Para Kishimoto (1998) o jogo se realiza 
pelos brinquedos, é auxiliador na ação do-
cente e ajuda na aprendizagem de conceitos, 
noções e habilidades. Para a autora, quando 
o brinquedo é utilizado como material peda-
gógico ele deixa de realizar sua função lúdica.

Essa teoria também é apresentada 
por Marcellino (1989) quando este afirma 
que ao funcionalizarmos o brinquedo o lú-
dico é morto e desta forma o jogo acaba vi-
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rando puro entretenimento. Para os autores, 
quando o jogo é utilizado para realizar uma 
atividade escolar que tem como foco adquirir 
conhecimento e habilidades, ele perde sua 
característica de ser uma ação livre, deixando 
de ser o jogo propriamente dito e passando a 
ser um instrumento pedagógico.

Este instrumento pedagógico, men-
cionado por Kishimoto, receberá o nome de 
Jogo Educativo e seu início, segundo Rabe-
cq-Maillard (apud Kishimoto, 1998), ocorre 
“quando o jogo deixa de ser objeto de re-
provação oficial, e incorpora-se no cotidia-
no de jovens, não como diversão, mas como 
tendência natural do ser humano” (p. 15). 
Christie (apud Kishimoto, 1998) comenta que 
quando o jogo educativo é utilizado na sala 
de aula pode ocorrer um desvirtuamento da 
prioridade do processo de brincar porque 
existe a priorização do produto ao invés da 
aprendizagem de noções e habilidades, cau-
sando um desequilíbrio entre as funções que 
esse jogo possui. Para Kishimoto (1998) o jogo 
educativo apresenta duas funções: a lúdica, 
que implica na escolha voluntária do jogo e a 
educativa, sendo que o jogo é colocado como 
algo que auxilia na aprendizagem e na com-
preensão do mundo. O jogo educativo ocorre 
pela união das características da educação e 
do jogo, sendo necessário o equilíbrio entre 
a liberdade característica do jogo e o objetivo 
de ensinar conteúdos da educação. Quando 
ocorre o desequilíbrio entre essas caracterís-
ticas o brinquedo utilizado no jogo deixa de 
ser brinquedo para se tornar um material pe-
dagógico ou didático e isso acaba interferin-
do na aprendizagem, uma vez que as carac-
terísticas principais se perdem (KISHIMOTO, 
1998).

Com base nesses aspectos, percebe-
mos que o jogo educativo nada mais é do 
que o jogo utilizado para ensinar fornecen-
do um suporte para o trabalho pedagógico. 
Contudo, Kishimoto (1998) nos traz a ideia de 
Pape-Carpantier (1849) que se mostra con-
trário a ideia do joga o ser utilizado como um 
recurso pedagógico, porque para ele o jogo 
é utilizado na recreação, é um momento de 
descanso. As diferenças entre o jogo educa-
tivo e o jogo didático, trazidas por Kishimoto 
(1998), são que o jogo educativo, ao contrário 
do didático, é mais dinâmico, aberto a explo-
ração é “utilizado como material ou situação 
que exige ações orientadas com vistas à aqui-
sição ou treino de conteúdos específicos ou 
de habilidades intelectuais” (p. 22). Alguns 
exemplos de jogos que podemos utilizar 
como jogos educativos são: os de regras, os 
de construção, os tradicionais infantis e os de 
faz-de-conta.

Marcellino (1989) comenta que quan-
do a atividade lúdica é considerada na escola 
as propostas que a envolve “são carregadas 
pelo adjetivo “educativo”, que perdem as 
possibilidades de realização do brinquedo, 
da alegria, da espontaneidade, da festa” (p. 
85). Podemos perceber que o jogo educativo 

é um recurso que pode ser bastante produ-
tivo; contudo, não adianta possuir o melhor 
jogo educativo se o professor não souber 
estimular as crianças, tornar a sua utilização 
significativa e participar dos jogos e brinca-
deiras propostos. Para o jogo ser realmente 
eficiente o professor tem que participar du-
rante o desenvolvimento da atividade lúdica, 
sendo que deve ocorrer à mediação entre a 
atividade lúdica e o aprendizado que ela tra-
rá. Sendo que esta mediação pode ser reali-
zada por meio de sujeitos (como o professor, 
a mãe ou um amigo), de objetos e artefatos, 
por que a mediação é importante para os pro-
cessos educativos, conforme afirma Kishimo-
to (2011). Como no ambiente escolar o pro-
fessor é o encarregado da aprendizagem das 
crianças será ele quem fará o convite para 
a realização das atividades lúdicas e quem 
irá promover “as condições de sustentação 
da experiência lúdica que está na origem do 
processo de conhecer” (ROSA, 2002, p. 104), 
ou seja, o professor agirá como mediador 
enquanto a criança estiver realizando uma 
atividade lúdica. Kishimoto (2001) afirma que 
a utilização do brinquedo pode ser de dois ti-
pos: o primeiro é aquele utilizado de forma 
livre, onde o professor valoriza a socialização 
das crianças; e o outro é aquele no qual ocor-
re a valorização da escolarização e aquisição 
de conteúdo, que a autora chama de brincar 
dirigido e jogo educativo.

Faria e Salles (2007) afirmam algo pare-
cido às ideias de Kishimoto quando exempli-
ficam as ideias que professores da Educação 
Infantil apresentam em relação ao brincar na 
escola. Para alguns profissionais, o brincar é 
apenas uma estratégia para ensinar os conte-
údos; outros professores utilizam-se do brin-
car como o tempo livre dado as crianças para 
“brincarem” juntas. Podemos perceber que 
esses dois tipos de profissionais educacionais 
não conseguem reconhecer a importância do 
brincar na aprendizagem, sendo necessário 
mostrar a ela como o brincar pode auxiliar. 
Assim como existem profissionais que não 
conseguem compreender o brincar na edu-
cação também existem aqueles que se utili-
zam deste recurso para ensinar.

Leite (2010) nos traz a ideiadeFried-
mann de atividade lúdica dirigida no qual 
o professor ajuda no desenvolvimento da 
criança e escolhe atividades (jogos e brinca-
deiras) que tragam algum conteúdo impor-
tante para as crianças. A autora ainda co-
menta que o professor tem que orientar a 
criança para que ela possa ter independência 
ao realizar a atividade; não somente orientar, 
mas também deve observar como as crian-
ças realizam as atividades, por meio da utili-
zação do lúdico.

 Rosa (2002) comenta que se nem o 
aluno nem o professor tiverem a capacidade 
de brincar não haverá um “espaço potencial” 
(p. 57), não haverá a comunicação necessária 
para o desenvolvimento da aprendizagem. 
Com essa ideia podemos perceber que não 
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adianta o professor não saber usar o mate-
rial, do mesmo modo que não adianta saber 
utilizar sem que exista a interação necessária 
com seus alunos para desenvolver o trabalho 
adequado. Será por meio do auxílio do pro-
fessor que a brincadeira, que traz um “não-
-saber” (IBID, p. 104), vai se converter em um 
saber que fará sentido em determinado mo-
mento para a criança. 

9 O LÚDICO NO DESENVOLVIMENTO 
COGNITIVO DA CRIANÇA

A atividade lúdica é um instrumento 
que possibilita as crianças a aprenderem re-
lacionar-se com outros, promove maior de-
senvolvimento cognitivo, motor, social e afe-
tivo.

Por meio do brincar, a criança expe-
rimenta, descobre, inventa, adquire habi-
lidades, além de estimular a criatividade, 
autoconfiança, curiosidade, autonomia, pro-
porciona o desenvolvimento da linguagem, 
do pensamento e da concentração devido 
à situação de alguns jogos e brincadeiras, 
gerando uma maturação de novos conheci-
mentos.

O eixo da infância é o brincar, sendo 
um dos meios para o crescimento, e por ser 
um meio dinâmico, o brinquedo oportuniza 
o surgimento de comportamentos, padrões 
e normas espontâneas.

Caracteriza-se por ser natural, viabili-
zando a criança uma exploração do mundo 
exterior, quanto interior. Através dos brin-
quedos algumas carências das crianças são 
satisfeitas, mas tais necessidades vão progre-
dindo no decorrer do seu desenvolvimento.

A brincadeira representa um sistema 
que integra a vida social da criança, funcio-
nando como um alimento para a persona-
lidade que está se constituindo. Segundo 
Piaget (1975) e Winnicott (1975), conceitos 
como jogo, brinquedo e brincadeira são for-
mados ao longo de nossa vivência. É a forma 
que cada um utiliza para nomear o seu brin-
car.	

Cooperação, comunicação eficaz, com-
petição honesta e redução da agressividade, 
formam algumas habilidades sociais fortifica-
das por meio dos jogos. As crianças progri-
dem com os brinquedos, é ainda através da 
brincadeira que as crianças constituem o seu 
espaço e o diferem do lugar do outro.Freud 
(1974, p. 135), reflete sobre o brinquedo:

Comumente parte da sociedade deduz 
que o brincar refere-se apenas como tempo 
perdido, sem valor pedagógico algum no de-
senvolvimento infantil, como se não somasse 
nada na vida da criança.Grandes serviços são 
prestados aos pais através da brincadeira, 
tendo em vista, que as crianças se tornam ca-
pazes de interagir e compartilham momen-
tos espontâneos e dinâmicos com os adultos 

do seu âmbito social. É muito comum os pais 
se mobilizarem para momentos de brincadei-
ra, proporcionando um estado de alegria que 
muitas vezes foi perdido e é reencontrado e 
revivido através dos filhos. Toda brincadeira 
gera um significado para a criança, além de 
proporcionar aprendizado é uma maneira 
pela qual ela apropria-se do mundo de acor-
do sua percepção. O brincar passa a ser uma 
língua da infância sob o universo.

10 LÚDICO E A APRENDIZAGEM IN-
FANTIL

O ensino é uma importante ferramen-
ta na construção da aprendizagem. É através 
da exploração que a criança expande seus 
pensamentos e aprendizados, adjunto à ob-
servação e investigação do mundo. Quanto 
mais a criança explora as coisas do mundo, 
mas ela é capaz de relacionar fatos e ideias, 
tirar conclusões, ou seja, mas ela é capaz de 
pensar e compreender. A criança processa 
o conhecimento através da exploração con-
creta do elemento. Ou seja, a criança absolve 
qualquer tipo de informação, contribuindo 
assim para uma maior carga de experiências 
e conhecimentos para seu desenvolvimento 
cognitivo.

É por meio de uma série de fatores 
(emocionais, sociais, neurológicos) que a 
aprendizagem se constitui, o que acaba ge-
rando mudanças comportamentais nos indi-
víduos. Aprender é o resultado da interação 
entre estruturas mentais e o meio ambiente. 

Para Vygotsky (1984, p.103) “a apren-
dizagem e o desenvolvimento estão estrita-
mente relacionados, sendo que as crianças 
se inter-relacionam com o meio objetal e so-
cial, internalizando o conhecimento advindo 
de um processo de construção”. Portanto, 
para que ocorra aprendizagem é preciso que 
uma série de fatores se interliguem.

 
11 O PAPEL DO PROFESSOR ALFABETI-

ZADOR NA APLICAÇÃO DO LÚDICO 
A ludicidade é uma necessidade do ser 

humano em qualquer idade e não pode ser 
vista como apenas diversão.

O desenvolvimento do aspecto lúdico 
facilita a aprendizagem, o desenvolvimen-
to pessoal, social e cultural, colabora com 
uma boa saúde mental, facilita oprocesso 
de socialização, comunicação, expressão e 
construção do conhecimento.O profissional 
envolvido com jogos e brincadeiras no am-
biente escolar deve estar preparado para 
atuar como animador, mas também como 
observador e investigador das relações e 
acontecimentos que ocorrem na sala de aula.

Para uma tarefa dessa dimensão so-
cial, o professor necessita de uma formação 
sólida, fundamentada em três pilares:” for-
mação teórica, pedagógica e pessoal”. Desse 
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modo, é preciso que o educador tenha uma 
base teórica para que possa sustentar a apli-
cação do lúdico.

A formação lúdica de professores é, 
hoje, uma preocupação constante para aque-
les que acreditam na necessidade de trans-
formar o quadro educacional presente, pois 
da forma como se apresenta fica evidente 
que não condiz com as reais necessidades 
dos que procuram a escola com o intuito de 
aprender o saber, para que tenham condi-
ções de reivindicar seus direitos e cumprir 
seus deveres na sociedade.O professor é a 
peça chave desse processo, e deve ser enca-
rado como um elemento essencial e funda-
mental. Quanto maior e mais rica for a sua 
história de vida profissional, maiores serão 
as possibilidades de desempenhar uma prá-
tica educacional consistente e significativa. 

Nessa perspectiva, o jogo, sob a ótica 
do brinquedo e da criatividade, deverá ter 
maior espaço e ser compreendido como um 
importante instrumento no processo educa-
cional. Assim, na medida em que os professo-
res compreenderem melhor sua capacidade 
potencial, poderá contribuir com o desenvol-
vimento da criança.

É importante destacar que os jogos 
e as atividades lúdicas, ao serem utilizadas 
pelo educador no espaço escolar, devem ser 
devidamente planejados. 

O planejamento é essencial para o 
sucesso de um projeto. Cada atividade deve 
ser articulada com outras para que a apren-
dizagem se dê progressivamente. Assim, ao 
incluir no planejamento uma atividade lúdi-
ca, o professor deve adequar o tipo de jogo 
ou outra atividade lúdica ao seu público e ao 
conteúdo a ser trabalhado, para que os resul-
tados sejam satisfatórios e alcance os objeti-
vos propostos.

Professor deve ter objetivos pedagógi-
cos que norteiam o uso das atividades lúdi-
cas no processo de alfabetização: brincar por 
brincar pode ser divertido, mas não necessa-
riamente contribui para o processo de ensino 
e aprendizagem. Cabe ao professor focalizar, 
a cada momento e com estratégias específi-
cas, o que interessa para cada turma.

Uma aula com características lúdicas, 
além de jogos e brincadeiras, precisa muito 
mais de uma atitude do educador: educar os 
educandos, provocando uma mudança cog-
nitiva e, principalmente, afetiva para que in-
teraja em sala de aula. O educador deve agu-
çar a curiosidade da criança com os desafios 
do mundo, viagens pela imaginação, moldar 
e dar a forma aos diferentes elementos que 
podem ser transformados em brinquedos.

12 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Para Macedo (2005), o brincar infan-

til é um processo importante na construção 

de conhecimentos e no desenvolvimento in-
tegral da criança, independente do local em 
que vive, do grupo e da cultura da qual faz 
parte, proporcionando a mediação entre o 
real e o imaginário. O brincar estimula a in-
teligência porque faz com que a criança solte 
sua imaginação e desenvolva a criatividade, 
possibilitando o exercício da concentração e 
de atenção, levando a criança a absorver-se 
na atividade. Desta forma, é possível afirmar 
que a criança e o brincar se completam.	
							     
	  A esse respeito, Gonçalves (2003) res-
salta que “o brincar permiti à criança fluir sua 
fantasia, sua imaginação, sendo uma ponte 
para seu imaginário, um meio pelo qual ex-
terna suas criações”. Desse modo, vale men-
cionar que as crianças aplicam no brinquedo 
toda sua sensibilidade, uma boneca ou um 
carrinho não é apenas isto, mas tudo o que 
sua imaginação desejar. Através dos brin-
quedos as crianças podem explorar o mun-
do, onde trava desafios e busca saciar a sua 
curiosidade. 

Observando o interesse dos meus alu-
nos da educação infantil, o quanto o interesse 
aumenta quando os conteúdos são trabalha-
dos de forma lúdica o retorno são maiores, 
vale ressaltar a importância dos jogos, faz de 
conta, cantigas, brincadeiras são de grande 
valia no processo de ensino-aprendizagem.

13  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante a realização desse trabalho, 

interpretando e fazendo citações de teóricos 
na área da educação, difundiu-se ideias a res-
peito da importância do lúdico no processo 
de ensino aprendizagem infantil.

A importância da ludicidade no desen-
volvimento integral da criança, que merece 
atenção dos pais e dos educadores, pois é 
através das brincadeiras que a criança desco-
bre a si mesmo e o outro.

O ser humano durante a vida sofre 
constantes evoluções, sob os aspectos bioló-
gicos, intelectuais, sociais e culturais.

O desenvolvimento cognitivo perpas-
sa por uma série de período, sendo de funda-
mental importância fatores internos (biológi-
co) e externos aos quais estão inseridos,para 
o desenvolvimento integral da criança.

Conhecido como fantasias infantis, a 
criança cria seu próprio universo. Nesse uni-
verso inventado, as crianças fazem um para-
lelo do imaginário com a realidade. Por meio 
do simbólico, os desejos e vontades são ex-
plicitados, além de permitir que a criança ex-
ponha e elabore também seus conflitos e an-
gústias do mundo real.A ludicidade viabiliza 
uma série de aprimoramentos em diversos 
âmbitos dos desenvolvimentos, cognitivo, 
motor, social e afetivo.

Ao brincar a criança inventa, descobre, 
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experimenta, adquire habilidades, desenvol-
ve a criatividade, autoconfiança, autonomia, 
expande o desenvolvimento da linguagem, 
pensamento e atenção.

Através do lúdico, a aprendizagem é 
ativa, dinâmica e contínua, ou seja, uma ex-
periência basicamente social, que tem a ca-
pacidade de conectar o indivíduo com a cul-
tura e meio social mais amplo.

O lúdico proporciona além de situa-
ções prazerosas, o surgimento de compor-
tamentos e assimilação de regras sociais.
Através dos jogos e brincadeiras a criança 
aprende a controlar os seus impulsos, a es-
perar, respeitar regras, aumenta sua autoes-
tima e independência, servindo também para 
aliviar tensões e diminuir frustrações, pois 
através do brincar a criança reproduz situa-
ções vividas no seu habitual, reelaborando 
através dos faz de conta.A utilização de jogos 
e brincadeiras no meio educacional propicia 
as crianças o aprimoramento de diversos co-
nhecimentos de forma lúdica.

Aos educadores, estes além de es-
tarem motivados também com o lúdico, é 
preciso planejamento quanto aos jogos, 
brinquedos e brincadeiras para que possam 
utilizá-los de maneira pedagógica.

Com estas atividades, a escola garan-
te um clima de prazer tão fundamental para 
aqueles que ensinam e para aqueles que 
aprendem, pois, a sala de aula é um espaço 
de encontro, inclusão e construção de conhe-
cimentos e somente assim ela poderá ser sig-
nificativa para a criança e para o professor.
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